
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 327.231 - RS (2015/0141769-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ILISANDRO GARCIA CAPPA 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. AMEAÇA E LESÃO CORPORAL. ABSOLVIÇÃO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
ESPECIAL RELEVÂNCIA À PALAVRA DA VÍTIMA COMO 
FUNDAMENTO PARA A CONDENAÇÃO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido 
nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor dos delitos 
descritos na exordial acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de 
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ. 
Precedente. 
3. No que se refere ao crime de ameaça, a palavra da vítima possui especial 
relevância para fundamentar a condenação, notadamente se a conduta foi 
praticada  em contexto de violência doméstica ou familiar. Precedente. 
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do 
TRF 5ª Região), Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 327.231 - RS (2015/0141769-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : ILISANDRO GARCIA CAPPA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
ILISANDRO GARCIA CAPPA, no qual é apontada como autoridade coatora o Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 7 (sete) meses de 
detenção, a ser inicialmente cumprida em regime aberto, por infração aos arts. 129, caput, e 147, 
ambos do Código Penal (e-STJ, fls. 144-159).

Pelas razões sintetizadas na ementa do acórdão a seguir reproduzida, a Corte de 
origem deu provimento parcial ao apelo defensivo, para reduzir as penas a 5 (cinco) meses e 10 
(dez) dias de detenção: 

"APELAÇÃO CRIMINAL. ARTS. 129, CAPUT, e 147, ambos do Código 
Penal. CRIME DE AMEAÇA E LESÃO CORPORAL LEVE, 
RESPECTIVAMENTE. MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS DE 
AMBOS OS DELITOS COMPROVADAS. PALAVRA DA VÍTIMA E DAS 
TESTEMUNHAS. ATESTANDO MÉDICO COMPROVANDO A PERDA 
DOS DENTES. SENTENÇA CONDENATÓRIA MANTIDA. 
Comprovadas a materialidade e a autoria delitivas somado ao não 
comparecimento do acusado à audiência de instrução (revelia), a 
manutenção do édito condenatório resta autorizado, isso porque a tese 
excludente da ilicitude (aventada pela defesa) não encontrou respaldo no 
conteúdo probatório. Referente ao crime de ameaça, a conduta delitiva 
demonstra firme propósito de causar mal injusto e grave bem como causar 
temor à ofendida, que se sentiu intimidada, tanto que registrou ocorrência e 
solicitou medidas protetivas. Em crimes como o que ora se examina, a 
palavra da vítima, quando clara e coerente assume especial importância. 
Condenação confirmada.
Redimensionamento da pena. 
Reforma da sentença tão somente para redimensionar a pena de ambos os 
crimes (fato n. 2, para 01 mês e 10 dias, e fato n. 4°, para 04 meses), 
unificando-as em 05 (cinco) meses e 10 (dez) dias de detenção mantidas os 
demais consectários da sentença penal recorrida, tendo em vista a relação 
de proporcionalidade para cada circunstância verificada apelação 
parcialmente provida" (e-STJ, fl. 205).

Inconformada com a decisão, a Defensoria Pública impetrou, nesta Corte, o 
habeas corpus em análise, sustentando, em síntese, que: a) "a absolvição é medida que se 
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impõe, à luz do princípio constitucional da presunção de inocência, que norteia o tramitar dos 
processos penais, visando condenações justas e adequadas ao caso fático"; b) "o conjunto 
probatório extraído dos autos não solidifica a ocorrência do fato descrito na exordial, acarretando 
em ausência de provas contundentes que efetivamente comprovem a conduta dolosa do 
paciente"; c) é "indubitável a insuficiência probatória que permeia a condenação, já que as provas 
produzidas contam exclusivamente com a palavra da vítima, sendo estas tendenciosas, devendo 
ser tomadas com reservas. O substrato probatório não emerge de forma cristalina nos autos, 
sendo impositiva a aplicação do princípio de in dubio pro reo, no caso concreto, visto que as 
condenações penais devem alicerçar-se em comprovações contundentes de materialidade e 
autoria, sob pena de demasiada extensão da discricionariedade, no interesse punitivo, da tutela 
penal" (e-STJ, fls. 02-06).

Ao final, requereu a concessão da ordem, para "cassar o acórdão proferido pela 
Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, de modo a 
absolver o ora paciente" (e-STJ, fl. 5). 

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fls. 247-251).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ 

(e-STJ, fls. 277-281).
É o relatório.
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que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo probatório produzido 
nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor dos delitos 
descritos na exordial acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de 
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ. 
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3. No que se refere ao crime de ameaça, a palavra da vítima possui especial 
relevância para fundamentar a condenação, notadamente se a conduta foi 
praticada  em contexto de violência doméstica ou familiar. Precedente. 
4. Habeas corpus não conhecido. 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Cumpre reconhecer que o habeas corpus não se presta para a apreciação de 
alegações que buscam a absolvição do paciente, em virtude da necessidade de revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que é inviável na via eleita. 

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
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RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO.
1. A via eleita se revela inadequada para a insurgência contra o ato apontado 
como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal 
fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes.
2. O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da 
eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal.
TRÁFICO DE DROGAS. FALTA DE PROVAS. ABSOLVIÇÃO. 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA O DELITO PREVISTO NO ARTIGO 28 
DA LEI 11.343/2006. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO 
APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE 
CONVENCIMENTO MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO 
ACÓRDÃO QUE MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.
1. A pretendida absolvição ou desclassificação da conduta imputada ao 
paciente para a infração penal prevista no artigo 28 da Lei 11.343/2006 são 
questões que demandam aprofundada análise do conjunto probatório 
produzido em juízo, providência vedada na via estreita do remédio 
constitucional.
2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do livre convencimento 
motivado, em que o julgador, desde que de forma fundamentada, pode 
decidir pela condenação, não se admitindo no âmbito do habeas corpus a 
reanálise dos motivos pelos quais as instâncias ordinárias formaram 
convicção pela prolação de decisão repressiva em desfavor do acusado.
3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 343.107/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 15/12/2015, DJe 02/02/2016, grifou-se.).

Nesse contexto, se as instâncias ordinárias, mediante valoração do acervo 
probatório produzido nos autos, entenderam, de forma fundamentada, ser o réu autor dos delitos 
descritos na exordial acusatória, a análise das alegações concernentes ao pleito de absolvição 
demandaria exame detido de provas, inviável em sede de writ.  

Com efeito, a materialidade delitiva restou demonstrada pela palavra da vítima, 
corroborada por depoimentos de testemunhas e pela prova técnica, qual seja, atestado médico 
contendo a descrição das lesões corporais por ela sofridas. 

Ainda, no que se refere ao crime de ameaça, a palavra da vítima possui especial 
relevância para fundamentar a condenação, notadamente se a conduta foi praticada em contexto 
de violência doméstica ou familiar.

Quanto ao tema, o seguinte julgado:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. AMEAÇA. ÂMBITO DOMÉSTICO. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. ALEGADA AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. 
IMPOSSIBILIDADE. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
ARQUIVAMENTO DE AÇÃO DIVERSA PELO CRIME DE INJÚRIA. 
FATOS DISTINTOS. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.
I - A jurisprudência do excelso Supremo Tribunal Federal, bem como desta 
eg. Corte, há muito já se firmou no sentido de que o trancamento da ação 
penal por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve 
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ser adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da 
conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da ausência 
de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não 
ocorre no caso.
(Precedentes do STF e do STJ).
II - A denúncia deve vir acompanhada com o mínimo embasamento 
probatório, ou seja, com lastro probatório mínimo apto a demonstrar, ainda 
que de modo indiciário, a efetiva realização do ilícito penal por parte do 
denunciado. Em outros termos, é imperiosa existência de um suporte 
legitimador que revele de modo satisfatório e consistente, a materialidade do 
fato delituoso e a existência de indícios suficientes de autoria do crime, a 
respaldar a acusação, de modo a tornar esta plausível. Não se revela 
admissível a imputação penal destituída de base empírica idônea o que 
implica a ausência de justa causa a autorizar a instauração da persecutio 
criminis in iudicio.
III - Não se pode discutir a ausência de justa causa para a propositura da 
ação penal, em sede de habeas corpus, se necessário um minucioso exame 
do conjunto fático-probatório em que sucedeu a infração. (Precedentes). 
Na hipótese, há, com os dados existentes até aqui, o mínimo de elementos 
que autorizam o prosseguimento da ação penal, sendo por demais 
prematura a pretensão de seu trancamento. (Precedentes do STF e do 
STJ).

IV - Na linha da jurisprudência desta eg. Corte Superior, a palavra da 

vítima, mormente em crimes ocorridos no ambiente doméstico, 

assume valor probatório de maior robustez, apto a lastrear a 

persecução penal (precedentes do STJ e do STF).
V - Ademais, o reconhecimento de ausência de justa causa, na espécie, 
mostra-se inviável, ante a ausência de convergência probatória, devendo tal 
dilação ser realizada com a observância do devido processo legal, em 
cognição exauriente, ultimando-se com a prolação de sentença, após finda a 
persecução penal (precedentes).
VI - Na hipótese, ainda que tenha sido arquivada a ação penal pelo delito de 
injúria, por ausência de justa causa, tal fato não pode implicar, 
necessariamente, o trancamento da ação penal pela ameaça, porquanto 
trata-se de fatos distintos e bens jurídicos diversos.
Inexistente, portanto, o alegado bis in idem.
Recurso ordinário desprovido" (RHC 55.832/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 29/04/2015, 
grifou-se).

Assim, não há que se falar em deficiência na fundamentação do decreto 
condenatório, se a decisão foi suficientemente motivada, com apoio no material probatório colhido 
no inquérito policial e na instrução processual. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0141769-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 327.231 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  04734651620138217000  05621000009111  4734651620138217000  5621000009111  
70057488389

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : ILISANDRO GARCIA CAPPA

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Ação Penal - Provas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 

Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1496004 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2016 Página  7 de 4


